
  

 

 

ITEM DE PAUTA 7.4 

INTERESSADO CAU/MG 

ASSUNTO Relatório e voto processo ético-disciplinar 1336521/2021 

 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DO CAU/MG – DPOMG Nº 0130.7.4/2022 

 
Aprecia e decide sobre o 

relatório e voto do processo 

ético-disciplinar 1336521/2021 

O PLENÁRIO do CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERAIS – CAU/MG, 

reunido ordinariamente, no dia 20 de setembro de 2022, de forma presencial, no exercício das 

competências e prerrogativas que tratam o art. 29 do Regimento Interno aprovado pela Deliberação 

Plenária do CAU/MG nº 0085.6.5/2018 e homologado pela Deliberação Plenária do CAU/BR nº 

DPABR Nº 0087-11/2019, após análise do assunto em epígrafe, e, ainda: 

 

Considerando o inciso LXIV do art. 29 do Regimento Interno do CAU/MG, que dispõe que compete ao 

Plenário “apreciar e deliberar sobre julgamento, em primeira instância, de processos de infração 

ético-disciplinares, na forma dos atos normativos do CAU/BR”; 

 

Considerando a Resolução n° 143, de 13 de junho de 2017 – que dispõe sobre as normas para 

condução do processo ético-disciplinar no âmbito dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos 

Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) e do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 

(CAU/BR), para aplicação e execução das sanções de mesma natureza, para o pedido de revisão e 

para a reabilitação profissional, e dá outras providências; 

 

Considerando a Resolução n° 52, de 6 de setembro de 2012 – que aprova o Código de Ética e 

Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR);  

 

Considerando a Deliberação da Comissão de Ética e Disciplina N° 25/2022 CED – CAU/MG, de 8 de 

julho de 2022, que encaminha Relatório e Voto da Conselheira Relatora Fernanda Basques Moura 

Quintão, referente ao processo ético-disciplinar n° 1336521/2021, para julgamento do Plenário do 

CAU/MG; 

 

Considerando o relatório e voto da Conselheira Fernanda Basques Moura Quintão, apresentados 

nesta oportunidade. 

 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

 



  

 

 

DPOMG Nº 0130.7.4/2022 

DELIBEROU: 

 

1. Aprovar o relatório e voto da Conselheira Relatora, no sentido de julgar improcedente o 

pedido de determinar uma sanção ética-disciplinar à parte denunciada.  

 

2.   Encaminhar à Secretaria Geral para as providências cabíveis. 

 

Esta Deliberação Plenária entra em vigor nesta data. 

 

Proposta aprovada com 14 (quatorze) votos favoráveis do(as) conselheiros(as) Ademir Nogueira 
de Ávila, Adriane de Almeida Matthes, Carlos Eduardo Rodrigues Duarte, Elaine Saraiva Calderari, 
Fábio Almeida Vieira, Felipe Colmanetti Moura, Fernanda Basques Moura Quintão, Ilara Rebeca 
Duran de Melo, João Paulo Alves de Faria, Lucas Lima Leonel Fonseca, Luciana Bracarense 
Coimbra, Mariana Fernandes Teixeira, Rosilene Guedes Souza e Sergio Luiz Barreto Campello 
Cardoso Ayres; 00 (zero) votos contrários; 00 (zero) abstenção: 07 (sete) ausências dos(as) 
conselheiros(as) Antônio Augusto Pereira Moura, Cecília Maria Rabelo Geraldo, Gustavo Rocha 
Ribeiro, Isabela Stiegert, João Henrique Dutra Grillo, Ramon Dupláa Soares Pinheiro De Araújo 
Moreira e Valmir Ortega. 

 
Belo Horizonte, 20 de setembro de 2022. 

 
 
 
 

 
 

Arq. e Urb. Maria Edwiges Sobreira Leal 
Presidente do CAU/MG 



  

 

 

 

130ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 
 

Folha de Votação 
 

Conselheiros Estaduais 
Votação 

Sim  (a favor) Não (contra) Abstenção Ausência 

 MARIA EDWIGES SOBREIRA LEAL PRESIDENTE     

1 ADEMIR NOGUEIRA DE ÁVILA TITULAR X    

2 ADRIANE DE ALMEIDA MATTHES SUPLENTE X    

3 ANTÕNIO AUGUSTO PEREIRA MOURA TITULAR JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA – TITULAR E SUPLENTE 

4 CARLOS EDUARDO RODRIGUES DUARTE TITULAR X    

5 CECÌLIA MARIA RABELO GERALDO TITULAR JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA 

6 ELAINE SARAIVA CALDERARI TITULAR X    

7 FÁBIO ALMEIDA VIEIRA TITULAR X    

8 FELIPE COLMANETTI MOURA TITULAR X    

9 FERNANDA BASQUES MOURA QUINTÃO TITULAR X    

10 GUSTAVO ROCHA RIBEIRO TITULAR JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA – TITULAR E SUPLENTE 

11 ILARA REBECA DURAN DE MELO TITULAR X    

12 ISABELA STIEGERT SUPLENTE AUSÊNCIA 

13 JOÃO HENRIQUE DUTRA GRILLO TITULAR JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA 

14 JOÃO PAULO ALVES DE FARIA TITULAR X    

15 LUCAS LIMA LEONEL FONSECA TITULAR X    

16 LUCIANA BRACARENSE COIMBRA TITULAR X    

17 MARIANA FERNANDES TEIXEIRA TITULAR X    

18 
RAMON DUPLÁA SOARES PINHEIRO DE 
ARAÚJO MOREIRA 

SUPLENTE AUSÊNCIA 

19 ROSILENE GUEDES SOUZA TITULAR X    

20 
SERGIO LUIZ BARRETO CAMPELLO 
CARDOSO AYRES 

TITULAR X    

21 VALMIR ORTEGA SUPLENTE AUSÊNCIA 

 
 

 

 

Histórico da votação:  

 

Reunião: 130ª Sessão Plenária Ordinária                                                                    Data: 20/09/2022 

 

Matéria em votação: 7.4. Aprecia o relatório e voto no processo ético-disciplinar 1336521/2021. 

 

Resultado da votação: Sim (14)   Não (00)   Abstenção (00)   Ausências (07)   Total  (21) 

 Ocorrências:   ......................................................................................................................................... 

 

Secretário da Sessão: Frederico Carlos Huebra Barbosa. 

 

Presidente da Sessão: Maria Edwiges Sobreira Leal 

 
 
 
 



  

 

 

 
COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA 

DENÚNCIA DE INFRAÇÃO ÉTICO-DISCIPLINAR DE ARQUITETO URBANISTA 

RELATÓRIO E VOTO 

 

 

PROTOCOLO 
Nº: 

1336521-2021 

DENUNCIANTE: XXX 

DENUNCIADO: XXX 

CONSELHEIRA 
RELATORA: 

FERNANDA BASQUES MOURA QUINTÃO 

 

 
HISTÓRICO  
 
24/06/2021 - Foi apresentada/protocolada a denúncia ao CAU/MG. (fls.01 a 505)  

29/06/2021_ O presidente tomou conhecimento da denúncia e encaminhou para a 

Comissão de Ética e Disciplina do CAU/MG. (fl. 506) 

26/07/2021 - Foi nomeada a Conselheira Relatora. (fl. 508) 

20/09/2021 - A Conselheira Relatora emitiu seu Relatório e Voto admitindo a 

denúncia e solicitando comunicação das partes e apresentação de defesa pela 

denunciada. Todos os presentes votaram a favor. (fl. 511) 

22/09/2021 – As partes foram comunicadas da admissão da denúncia sendo a 

denunciada intimada a apresentar defesa. (fls. 513 a 521) 

13/10/2021 - A parte denunciada pediu vistas aos autos. (fls. 555 a 558) 

15/10/2021 – O CAU/MG concedeu vista aos autos à parte denunciada. (fls. 560 a 

563) 

16/11/2021 – A parte denunciada apresentou sua defesa. (fls. 577 a 653) 

30/11/2021 - Foi marcada audiência de instrução para o dia 01/02/2022, às 

14h00min. (fls. 656 a 668)  

01/12/2021 – O CAU-MG concedeu vista aos autos à parte denunciante. (fls. 670 a 

672) 

13/12/2021 - A conselheira relatora à época emitiu um despacho aceitando a 

inclusão dos documentos solicitados pela parte denunciante, visto que a função do 

CAU/MG é esclarecer a verdade real dos fatos. (fl. 686) 

 

20/12/2021 – A parte denunciada foi informada pelo CAU/MG dos novos arquivos 

anexados pela parte denunciante para que possa se manifestar de forma oral na 

audiência ou por escrito nas alegações finais. (fl. 686) 



  

 

 

18/01/2022 - Foi nomeada a Conselheira Fernanda Basques Moura Quintão como 

nova relatora do processo devido à nova composição da Comissão de Ética e disciplina. 

(fl. 706) 

28/01/2022 - As partes enviaram petições que, devidamente analisadas, objetivaram 

adiamento da audiência de instrução originalmente agendada para o dia 01/02/2022. 

(fls. 780 a 794) 

Considerando as diversas petições realizadas pelas partes em um curto período de 

tempo antes da realização da Audiência de Instrução. Considerando a necessidade de 

análise dessas petições. A conselheira relatora decidiu pela redesignação da data 

Audiência de Instrução. As partes foram comunicadas sobre análise das petições e 

definição da nova data para a Audiência de Instrução.  

15/03/2022 - A conselheira relatora realizou um despacho de saneamento tratando 

dos pontos controversos e das provas necessárias ao esclarecimento dos fatos 

conforme art. 31 da Resolução 143, que será enviado para conhecimento das partes. 

Decidiu por acatar todas as testemunhas e redesignou a audiência de instrução para o 

dia 31/05/2022, às 9h00min, recomendando que os dados atualizados de todas as 

testemunhas fossem fornecidos com antecedência hábil para possibilitar a regular 

intimação. (fls. 817 a 818) 

25/03/2022 – Intimação das partes para participação da Audiência de Instrução. (fls. 

843 a 856) 

31/05/2022 – Realização da audiência de instrução com a participação da parte 

denunciante, parte denunciada e uma testemunha da parte denunciada. (fls. 948 a 

959) 

31/05/2022 - As partes foram intimadas a apresentar suas alegações finais. Foi 

fixado para a denunciante o prazo de 10 dias corridos a contar a partir do dia 

31/05/2022.  

07/06/2022 – Envio das alegações finais pela parte denunciante. (fls. 960 a 973)   

23/06/2022 - Envio das alegações finais pela parte denunciada. (fls. 1003 a 1014)   

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E TEMÁTICA 
 
Considerando  a  Lei  Federal  n°  12.378,  de  31  de  dezembro  de  2010 -Regulamenta  

o  exercício  da  Arquitetura  e Urbanismo;  cria  o  Conselho  de  Arquitetura  e  

Urbanismo  do  Brasil -CAU/BR  e  os  Conselhos  de  Arquitetura  e Urbanismo dos 

Estados e do Distrito Federal-CAUs, e dá outras providências; 

Considerando a Resolução n° 143, de 13 de junho de 2017 -que dispõe sobre as 

normas para condução do processo ético-disciplinar no âmbito dos Conselhos de 

Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) e do Conselho  

de  Arquitetura  e  Urbanismo  do  Brasil  (CAU/BR),  para  aplicação  e  execução  das  



  

 

 

sanções  de  mesma natureza, para o pedido de revisão e para a reabilitação 

profissional, e dá outras providências; 

Considerando os Art. 20 e 21 da Resolução CAU/BR n° 143, de 13 de junho de 2017, 

que versa sobre a admissibilidade da denúncia ético-disciplinar; 

Considerando a Resolução n° 52, de 6 de setembro de 2012 -que Aprova o Código de 

Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR). 

 
DENÚNCIA  
 

Trata-se de denúncia nº32492 ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, 

onde a denunciante, XXXX com o Sr. Dr. XXXXXXX como procurador, com a seguinte 

descrição: “Em 8 de janeiro   de    2020,    a  Denunciante    celebrou   com   a   2ª  

Denunciada  (XXX  Arquitetura  e  Interiores Eireli),  de  propriedade  da  1ª  

Denunciada (XXXX), um contrato  de  prestação  de  serviços  arquitetônicos  mediante  

"Proposta    de    Projeto    de    Reforma    e  Arquitetura  de  Interiores  para  

Consultório Odontológico" seguida de aceitação da cliente. O objeto do  contrato  foi  a  

elaboração  de  Projeto  Executivo  (Planta  de  Layout,  Planta  de  Forro,  Planta  de 

Iluminação, Planta de Pontos Elétricos, etc.) de um consultório odontológico sito na 

XXXX, nº 1438, sala 806, XXXXX, em Belo Horizonte-MG (...)bem como o 

"acompanhamento da obra". Em 12/03/2020 contratou  o  engenheiro  para execução  

da  obra,  que  denunciou  que  o projeto  contratado  foi entregue errado  e  que  foi 

alertado pela contratante, e que depois disso a arquiteta denunciada “consertou” o 

projeto, mas não encaminhou a correção para a empresa responsável pela execução da 

obra, o que ocasionou vários problemas, entre os vários profissionais envolvidos. 

Causou também além dos gastos extras com esses profissionais envolvidos, também o 

aluguel de um espaço de trabalho para a contratante, já que a obra se estendeu por 

mais de um ano, ainda não finalizada, o que gerou a necessidade da contratante em 

obter um novo local para trabalhar, enquanto arca com os transtornos da obra não 

acabada. 

 
ADMISSÃO DA DENÚNCIA  
 
A denúncia foi admitida em 20/09/2021 quando a relatora designada até então, 
Conselheira Ilara Rebeca Duran de Melo proferiu o seguinte voto: 
“Considerando  que  a  denúncia  foi  apresentada  com vasta e  fundamentada 
documentação.  
 Considerando  que  foi apresentado  contrato  de  prestação de  serviços      que  comprova  
o  vínculo  entre  as  partes  e  o  objeto  da  denúncia.  
Considerando que foi apresentado comprovante de transferência bancária  entre  a  
proprietária  e  a  denunciada.  
Considerando que foram apresentadas folhas do projeto, áudios e textos de conversas entre 
as partes e fotos da obra. Acredito haver indícios de infração ético-disciplinar às regras n° 



  

 

 

1.2.1, 2.2.7, 3.1.1, 3.1.2, 3.2.14 do Código de Ética e Disciplina do CAU, aprovado pela 
Resolução CAU/BR n° 52, de 6 de setembro de 2013, e inciso X do artigo 18 da lei 12.378de 
31 de dezembro de 2010. 

1.2.1.  O  arquiteto e  urbanista  deve  responsabilizar-se  pelas  
tarefas  ou trabalhos  executados  por  seus  auxiliares,    equipes,    
ou    sociedades  profissionais  que  estiverem  sob  sua  
administração  ou  direção,  e assegurar que atuem em 
conformidade com os melhores métodos e técnicas. 
2.2.7.  O arquiteto e urbanista deve adotar soluções que garantam a 
qualidade da construção, o bem-estar e a segurança das pessoas, 
nos serviços de sua autoria e responsabilidade. 
3.1.1.  O  arquiteto    e  urbanista,  nas    relações  com  seus  
contratantes,  deve  exercer    suas    atividades  profissionais    de    
maneira    consciente,    competente,  imparcial    e    sem    
preconceitos,    com    habilidade,  atenção  e  diligência, respeitando 
as leis, os contratos e as normas técnicas reconhecidas. 

3.1.2.  O arquiteto e  urbanista  deve  orientar  sua  conduta  
profissional  e prestar serviços profissionais a seus  contratantes  em  
conformidade  com  os  princípios  éticos  e  morais  do  decoro,  da  
honestidade,  da imparcialidade,  da  lealdade,  da  prudência,  do  
respeito  e  da  tolerância,  assim  como  os  demais  princípios 
discriminados neste Código. 

3.2.14.  O  arquiteto e  urbanista  deve  assumir  a  responsabilidade  
pela  orientação  transmitida  a  seus contratantes.  

E indícios de infração ético-disciplinar à regra do inciso X da lei 12.378, de 31 de dezembro 
de 2010: 

X -ser desidioso na execução do trabalho contratado;” 

 
DA DEFESA  
 
A denunciada alegou em sua defesa que a denúncia de erro crasso foi desconstruída já 
que a própria denunciante relatou que a arquiteta encaminhou o projeto revisado no 
início da obra.  
A denunciada alega: 

“(a)Primeiro, em 1.º de junho de 2022, a arquiteta Mariana Abras 
encaminhou à Denunciante e à empreiteira os projetos inteiramente 
revisados, com a correção nas medições, que implicou na redução de 
29 centímetros no vão entre a recepção e o bloco cirúrgico;   
(b)Segundo, no áudio mencionado pela Denunciante no item 21 da 
denúncia, enviado pela arquiteta Marina Abras, esta afirma que 
comunicou ao engenheiro as mudanças no layout da sala após a 
revisão do projeto realizada um mês antes;   
(c)Terceiro, em 21 de agosto de 2021, a arquiteta Marina Abras 
enviou no layout da sala no “grupo do Whatsapp, oportunidade em 



  

 

 

que destacou que os arquivos correspondiam ao novo layout da sala 
(vide fl. 609 a 612 dos autos).” 

 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO  
 
A audiência de instrução foi realizada em 31/05/2022 com a participação da 
denunciante, denunciada e seus procuradores, além da conselheira relatora, 
coordenadora adjunta da Comissão de Ética e Disciplina, a assessoria técnica e a 
assessoria jurídica do CAUMG.   
Na audiência de instrução a conselheira relatora elaborou perguntas às partes. Ficaram 
claras algumas questões importantes, a saber: 

i) A denunciante se disse satisfeita com o projeto recebido até detectar o erro na geometria da 

sala; 

ii) A denunciante se incomodou com o tratamento impessoal da arquiteta contratada alegando 

inúmeras vezes “omissão de socorro”; 

iii) A denunciante alegou ter contratado profissionais arquitetos para gerenciamento de obra; 

iv) A denunciada corrigiu o erro em projeto no início da obra; 

v) A denunciada cumpriu o contrato firmado com a denunciante. Foram realizadas ao menos as 

03 visitas à obra incluídas em contrato; 

vi) A denunciada não tinha gestão sobre os fornecedores da obra; 

vii) A denunciada participou de grupo de whatsapp durante a execução da obra, mesmo após o 

vencimento do prazo do contrato (indicado pelo período de 6 meses da assinatura do 

contrato); 

viii) Havia uma funcionária do escritório de arquitetura contratado no grupo do whatsapp 

realizando as interfaces do projeto/obra; 

 

DAS ALEGAÇÕES FINAIS  
 
Nas alegações finais a denunciada menciona uma possível “omissão” do CAU/MG por 
não ter providenciado a solicitação de vistoria ao imóvel. Registra-se o indeferimento 
desse pedido. Salienta-se ainda que poderá ser contratada pelas partes uma atividade de 
perícia para realização de laudo específico. Entretanto o CAU/MG não tem competência 
para a realização de vistoria, perícia ou emissão de laudo técnico. Esse tipo de serviço 
poderá ser contratado aos profissionais de Arquitetura e Urbanismo aptos a realizá-lo. 
As alegações finais das partes não trazem elementos novos ao processo, restando apenas 
parecer final e voto desta relatora.  

-VOTO- 
 

DO PARECER   
  
A denúncia se debruça no fato de que a denunciada não orientou corretamente os 
responsáveis pela execução da obra das versões de projeto a serem seguidas. A 
denunciada por sua vez comprova ter alertado sobre as versões finais e sobre mudanças 
necessárias. 
Salienta-se que as obrigações assumidas pelas partes foram cumpridas na prestação de 
serviço, não havendo desvio ético e disciplinar envolvido.  



  

 

 

Portanto, meu parecer é pela IMPROCEDÊNCIA do pedido de determinar uma sanção ética-
disciplinar à denunciada.  
  
Arquive-se.  

  
 

Belo Horizonte/MG – 08 de julho de 2022. 

 
 
 
 

___________________________________________ 
Fernanda Basques Moura Quintão  

Conselheira Relatora da CED-CAU/MG 
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